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SessWo de	 06 de julho de 1993	 ACORDNO No 202-05.915
Recurso non	 90.779
Recorrente	 RECAFORTE RECAUCHUTADORA E COMERCIO DE PNEUS LTDA.
Recorrida	 DRF EM JUIZ DE FORA - MG

FINSOCIAL	 -	 Contestaçgo	 da	 exigencia
exclusivamente quanto à sua alegada incoru›tilu
eionalidade. Aspecto que escapa à competOnci& de
apreciaçgo desta inst2ncia julgadora. 	 Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por RECAFORTE RECAUCHUTADORA E COMERCIO DE
PNEUS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente a Conselheira TERESA CRISTINA
GONÇALVES PANTO0A.

Sala das SessUes, em 06 d:4kiho de 1993.

,-- IrI' • ,HELy . . o ESCOJED:, DARCE....0 - Presidente
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. osv fv...Do TA NicipE Do DE Si... 3: vii IRA	 .E.:Lateift-

\-7[s'C' :›E CARLOS DE ALMEIDA LEMOS - Procurador-Repsre-
entante da Fa-

zenda Nacional

VISTA EM SESSA0 DE 
2 4 SET 199 a4 ao PFN, Dr. GUSTAVO

DO AMARAL MARTINS, ex-vi da Portaria PGFN n g 483.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE, ANTONIO CARLOS DUENO RIBEIRO, jOSE ANTONIO AROCHA DA
CUNHA, TARASIO CAMPELO BORGES e :JOSE CABRAL GAROFANO.
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:III	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO.ay
MUNDO CONSELHO DE mau:4~ns

Processo no	 10640.002279/91-86
. Recurso no:	 90.779
Acór~ no:;	 202-05.915
Recorrente:	 RECAFORTE RECAUCHUTADORA E COMERCIO DE PNEUS LTDA

RELATOR IO

Pelo lançamento constante do auto de infraç go de
fls., a Contribuinte acima identificada foi intimada a recolher a
importfAncia ali indicada, a título de contribuiç:ão para o
FINSOCIAL/Haturamento, além dos acréscimos (correçgo
monetária/MD, multa de oficio e juros de mora), tudo conforme
demonstrativos que instruem o referido lançamento, o qual também
enuncia os dispositivos legais em que se funda a exigCncia - Utdo
por . taila ou insuficiencia de recolhimento da aludida
contribujçgo, relativa ao período de apuraç go de janeiro/1987 a
ju1ho/1991.

higo obstante as longas consideraçffes desenvolvidas
na impugnaçgo tempestivamente apresentada, limitam-se as mesmas A
conteTtacgo da constitucionalidade da referida contribuiç go, sem
qualquer impugnaçgo quanto aos valore% levantadoS pela
fiscalizaçgo.

A decisgo recorrida diz que a arguiç gb de incons-
titur:konalidade é uma quest go que n go deve ser apreciada pela
inst•ncia administrativa, visto que, conforme PN-CST no 329/70,
tal argt.liç go n go pode ser oponível, por transbordar os limites
dag gcla esfera, cuja competéncia se restringe aos órggos
juluadores do Poder judiciário.

Invocando o regulamento da citada contribuiçgo,
diz que o seu art. 49 estabelece que o seu recolhimento será
eletuado no mes seguinte ao em que for auferida a receita, o que
rlo foi feilo, cabendo, por consequOncia, o lançamento de ofício
d• .: que se trata.

Julga procedente a exigencia, determinando o seu
recolhimento.

•

Ainda inconformada, a Autuada apela para este
.t:onselho, tempestivamente, em grau de recurso, reiterando a
Inx~stilaicio-
oalidade da contribuiçgo em causa, a qual diz nab encontrar
amparo no nosso ordenamento jurídico.

E o relatório.

/	

.	 .

fl
4:



MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no u	 10640.002279/91-86
Acórdao nn	 202-05.915

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA

Iterativas - e até exaustivas - tem sido as
decisMes no sentido de que rao compete às autoridades ou

julgadoras administrativas argüir da
constltucionalidade das leis ou mesmo da legalidade de decretos
regui,mentares, para o efeito de negar a sua aplicabilidade ao
caso concreto, matéria que se acha reservada às autoridades
julqâJoras do Poder judiciârio,

Com invocacWo dos reiterados precedentes nesse
senti lo„ e tendo em vista o conteúdo do presente recurso, voto
pele . eu rao-provimento para manter a deci~ recorrida.

Sala (as Sesses'es, em 06 de julho de 1993.

/
OSVALDO TANCREDO DE

.v.


